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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2023 

                    REGISTRO DE PREÇOS 

Município de Restinga Sêca 

Secretaria Municipal de Educação 

 Processo Administrativo nº 4429/2023 

Tipo de julgamento: menor preço unitário por item. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA, no uso de suas atribuições, torna público, 

para o conhecimento dos interessados, que às 09hs, do dia 10 de Janeiro do ano de 2024, através do 

portal https://bnccompras.com, estará ocorrendo à sessão pública do edital de Pregão Eletrônico nº 

068/2023, objetivando o Registro de Preços para eventual contratação do objeto descrito neste 

edital, processando-se essa licitação nos termos do Decreto n.º 10.024, de 2019; Decreto Municipal 

nº 086, de 22 de setembro de 2017, e do Decreto Federal 5.450, de 31-05-2005, com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº 8.666- 93. 

 

1. OBJETO: 

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviço de 

Socorro de Transporte Escolar, de acordo com Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

1.2. Justifica-se o processo  para a contatação que visa suprir futura e eventual necessidade da 

municipalidade, diante das demandas que surgem no transporte escolar, principalmente pane em 

veiculo próprio. Também a necessidade transporte para um grande número de alunos(redes 

municipal e estadual), para participação em eventos, como o da parceria do município com a 

Fundação Antônio Meneghetti, que oferta encerramento das atividades dos projetos desenvolvidos 

com os alunos destas redes, no Recanto maestro. 

1.3.   A prestação do serviço poderá ser solicitada em qualquer trajeto operado pelo município; 

1.4.  Eventualmente poderá ser necessário que a Detentora disponibilize mais de um veiculo para 

atendimento das demandas da contratante; 

1.5.  O serviço poderá ser solicitado a qualquer momento, em caráter emergencial, salvo situações 

em que possa ocorrer uma programação prévia  

1.6.  O tempo de resposta após ser solicitado o serviço não poderá exceder a 30 minutos;  

 

2. PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente 

cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do sitehttps://bnccompras.com. 

2.2. Aqueles que desejarem participar deste certame devem efetuar seu cadastro e enviar suas 

propostas e documentação no período compreendido entre as 08h00min do dia 22/12/2023 e 09h do 

dia 10/01/2024  diretamente no sitehttps://bnccompras.com. 

2.3. A análise das propostas se dará a partir dás 09h01min do dia 10/01/2024 e a abertura da sessão 

de disputa terá início assim que concluída a fase de classificação das mesmas, sem horárioprévio. 

2.4. Os serviços deverão ser executados no endereço e prazo mencionados na Ordem 

defornecimento. 

2.5. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem regularmentecredenciados. 

2.6. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela 

decorrente: 

a) Aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam punidas com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com aAdministração. 

b) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelalicitação. 

c) Empresas que tenham um ou mais sócios emcomum. 

d) Cujos sócios se enquadrem na hipótese do artigo 9º, inciso III da Lei Federal nº8.666/93. 
e) A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
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descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

f) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções legais previstas neste edital. 

g) Empresas que constem no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF como impedidas ou suspensas; ou  

h) Empresas que constem no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de 

Justiça. 

i) A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

j) Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital e seus Anexos, sem 

poder invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação 

da proposta ou do integral cumprimento do contrato, não sendo aceitas reivindicações 

posteriores sob quaisquer alegações. 

k) Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

l) O licitante arcará com todos os custos diretos e indiretos para a preparação e 

apresentação de sua proposta, independentemente do resultado do processo licitatório. 

m) A participação neste Pregão importa à licitante, a irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos, 

normas e técnicas aplicáveis. 

n) O poder Executivo Municipal de Restinga Sêca reserva-se o direito de revogar a presente 

licitação por razões de interesse público ou anulá-la no todo ou em parte, por vício ou 

ilegalidade, sem que caiba direito indenizatório a quaisquer dos licitantes. 

 
3. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 

3.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do sitehttps://bnccompras.com. 

3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistemaeletrônico. 

3.1.2. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 

do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregãoeletrônico. 

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Município de Restinga Sêca/RS, promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

4. CADASTRO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

4.1. A proposta de preços inicial para participação deverá ser elaborada e enviada em formulário 

específico, exclusivamente por meio do SistemaEletrônico. 

4.2. A participação nos lances no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha 

privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta financeira, conforme 4.1 

mencionando o nº do item, descrição, unidade de fornecimento, quantidade, preço unitário e total  

do Km, item objeto desta licitação, dentro do período previsto no item  

4.3. . Os preços ofertados serão tidos como suficientes para comportar todas as despesas e lucros 

que a empresa terá para executar o objeto ofertado. 

4.3.1. É vedada a identificação da empresa no arquivo de apresentação da proposta inicial anexada 

ao portal, bem como a inserção de quaisquer informações que permitam a identificação da licitante, 

sob pena de desclassificação docertame. 

4.4. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório. 
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4.5. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessãopública. 

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de suadesconexão. 

4.7. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às 

especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 

4.8. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não comprometam 

o interesse público e daAdministração. 

4.9. O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para a suaentrega. 
Quaisquer inserções na proposta que visem a modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumentoconvocatório. 

4.10. No preço proposto deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 

por exemplo, transporte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 

relacionadas com o fornecimento do objeto da presentelicitação. 

4.11.  Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

 

5. FORMULAÇÃO DE LANCES: 

5.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivovalor. 

5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, com no 

máximo duas casas após a vírgula, observando o horário fixado e as regras de aceitação dosmesmos. 

5.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado nosistema. 

5.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistemaeletrônico. 

5.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seudetentor. 

5.6. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que 

transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 

eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento delances. 

5.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atosrealizados. 

5.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aosparticipantes. 

5.7.2. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 

eletrônico contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 

para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a suaaceitação. 

5.8. Ao final da sessão de lances, será verificado o valor do item com base no valor de 

referência, sendo que o preço final não poderá ultrapassar o descrito no edital no ANEXO I, 

sob pena de desclassificação. 
 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pelo Pregoeiro levando em 

consideração o menor preço unitário por item. 

6.2. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitantevencedor. 
6.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 
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desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo 

o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que 

atendaaoedital. 

6.4. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 

§2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e ascooperativas. 

6.5. Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em 

até 5% (cinco por cento) à proposta de menorvalor. 

6.6. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinteforma: 
6.7. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 

valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora docertame. 

6.8. Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da 

alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem 

de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.5.1 deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea "a" desteitem. 

6.9. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências 

do item 7.6 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor. 

6.10. O disposto nos itens 6.5 e 6.6, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

6.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela pregoeira, as licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novoslances. 

6.12. Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro consultará a regularidade do licitante melhor 

classificado nos órgãos de controle (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas do sítio Transparência Brasil, e Relação de Inidôneos para 

participarem de licitações realizadas pela Administração Pública Federal, do Tribunal de Contas da 

União –TCU). 

6.13. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 

outros, o registro das licitantes participantes, as propostas escritas apresentadas, na ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e a manifestação de intenção de 

recursos. Todas as atas de julgamento deste processo licitatório serão disponibilizadas no site oficial 

do município de Restinga Sêca, pelo linkhttp://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-

contratos,localizadas na pasta do processo. 
 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 

documentos em meio eletrônico, exclusivamente através do portalhttps://bnccompras.com, sendo 

vedado o envio de documentação por e-mail ou qualquer outro meio. 

a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, constante no ANEXO III; 

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante 

no ANEXOV. 

c) Caso a licitante queira se favorecer dos benefícios da Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações deverá apresentar declaração firmada por contador OU por representante legal de que se 

enquadra, conforme modelo disponível no ANEXO IV desteedital. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial no caso de empresaindividual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seusadministradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim oexigir. 

 

7.3. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal 

doBrasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede dolicitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede dolicitante; 

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS). 

 

7.4. REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do 
documento; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta 

Comercial ou entidade correspondente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

b.1) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório; 

b.2) Licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 

balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o 

protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita 

Federal do Brasil. 

b.3) Todas as empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de 

abertura e encerramento, devidamente assinado por contador legalmente habilitado ou pelo 

representante legal da empresa, apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do 

Estado. 

b.4) A empresa enquadrada como MEI (Micro Empreendedor Individual) também deverá realizar a 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, nos 

termos do artigo 31 da Lei de Licitações 8666/93, sob pena de inabilitação no processo. 

b.5) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório; 
 

8. RECURSOSADMINISTRATIVOS: 

8.1.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.024/2019, devendo o licitante 

manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através do chat do próprio 

Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após comunicado da pregoeira, 

e no prazo de 30 minutos disponibilizado pelo próprio sistema. 
8.1.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que o licitante pretende que sejam revistos pelopregoeiro. 
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8.1.3. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo 

pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões do 

recurso, que deverão ser anexadas no site https://bnccompras.com, na aba destinada a este 

fim, ficando os demais licitantes, desde logo e independentemente de notificação, intimados 

para apresentar as contrarrazões, em mesmo número de dias, a contar do término do prazo 

do recorrente. 
8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro aovencedor. 

8.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeitosuspensivo. 
8.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.5. Não serão reconhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 
8.6. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que 

os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 

viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito derecurso. 

8.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interesses no Setor de 

Compras e Licitações - Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, situada na Rua Moisés 

Cantarelli, n° 368, bairro Centro, Restinga Sêca, RS, nos dias úteis no horário de expediente 

externo. 

8.8. Os recursos administrativos anexados no portal eletrônico, também serão 

disponibilizados no site da prefeitura, http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-

contratos 

conforme Lei Municipal 2.936/2013. 
 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço 

na sessão de lances será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto docertame. 

9.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, a pregoeira inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora, ocasião em que a pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 

obtido preçomelhor. 

9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira proclamará a vencedora e, a 

seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, 

esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência 

do direito de recorrer por parte dalicitante. 

9.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando 

houver recurso, pela própria autoridadecompetente. 

 

10. ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará a licitante vencedora para 

assinar a Ata de Registro de Preços, conforme ANEXO VIII em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

penalidades previstas no item 12 deste edital. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 

desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivoprazo. 

10.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços, a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura, em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem 

prejuízo da aplicação de penalidade.   
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10.4. É condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a apresentação os seguintes 

documentos: 

a) Declaração de não emprego de servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, nos termos do Art. 9, III da Lei nº. 8.666/93, conforme modelo 

disponível no ANEXO II desteedital. 

b) Declaração que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, constante no ANEXO VI. 

 

10.4.1. Apresentar, com relação aos condutores que serão disponibilizados para execução dos 

trajetos, a seguinte documentação: Identificar o condutor e o respectivo trajeto;  

a) Prova de possuir no mínimo 21 (vinte e um) anos de idade;  

b) Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D” ou “E”;  

c) Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal relativa a crimes de homicídio, roubo, 

furto, estupro e corrupção de menores fornecidos pelo FORO local;  

d) Declaração expedida pelo DETRAN que o profissional que fará os serviços não cometeu 

nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias, durante os últimos 

12 meses, conforme prevê o artigo 138, do Código Nacional de Trânsito;  

e) Cópia autenticada de Diploma referente Curso Especializado para Transporte de Escolares, nos 

termos da regulamentação do CONTRAN – Resolução 57/98 – (em caso de haver na carteira de 

habilitação observação que prove que possui HABILITAÇÃO PARA TRANSPORTE DE 

ESCOLARES fica dispensada a apresentação do Diploma referido nesta alínea);  

f) Os condutores do transporte escolar deverão freqüentar os cursos, treinamentos, palestras e 

similares promovidos pela contratante sempre que solicitados;  

g) Comprovante do vínculo entre o condutor e a empresa prestadora do serviço, devendo o vínculo 

ser comprovado das seguintes formas: no caso de Sócio: cópia autenticada do contrato social ou 

estatuto social, devidamente registrado no órgão competente; ou, no caso de Diretor: cópia 

autenticada do contrato social, em se tratando de firma individual, ou limitada ou cópia da ata de 

eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; ou, no caso de 

Empregado: cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou 

ainda, cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social; ou, no caso de Autônomo 

prestador de serviço: cópia autenticada do contrato, com firma reconhecida em cartório, de 

prestação de serviços compatíveis com o objeto desta licitação.  

h) Atestado Médico fornecido por um Médico Clínico Geral que ateste o bom estado de saúde do 

condutor comprovando a sua aptidão para os serviços; 

i) Em caso de haver substituição do motorista titular por qualquer motivo que seja a empresa 

responsável deverá no prazo máximo de três dias úteis, apresentar a documentação do presente item  

referentes ao novo profissional. 

 

10.4.2. Apresentar, com relação aos veículos que serão disponibilizados para execução dos 

trajetos, a seguinte documentação: 

 a) Autorização especial para TRANSPORTE DE ESCOLARES: os veículos deverão ter esta 

autorização emitida pelo órgão de Transito do Estado (DETRAN), a qual. A autorização referida 

também deverá ser fixada na parte interna do veículo, em local visível com inscrição da lotação 

permitida; 

 b) Registro como veículo de passageiros fornecido pela Prefeitura Municipal da sede do 

proponente;  

c) CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo; IPVA;  

d) Comprovante de pagamento do Imposto de Propriedade de Veículos Automotores; DPVAT; 

     e) Comprovante do pagamento do Seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 

automotores de vias terrestres; 

 f) Apólice de seguro com as seguintes coberturas mínimas: 

ALUNOS 

Danos Materiais e Danos Corporais Transportados: 

R$ 2.742.582,00 

Danos Morais Transportados: R$ 200.000,00 

MOTORISTA  

Acidentes Pessoais Passageiros: Morte:                         

R$ 50.000,00  

Invalidez Permanente: R$ 50.000,00; 
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Acidentes Pessoais Passageiros: 

Morte: R$ 50.000,00 

Invalidez Permanente: R$ 50.000,00 

g) Apresentar laudos de vistoria, observando a NBR14040, para a verificação dos equipamentos 

obrigatórios de segurança e mecânica em geral, devendo a primeira ocorrer antes da assinatura do 

contrato e as demais semestralmente;  

h) A municipalidade reserva-se o direito de solicitar uma nova inspeção mesmo que as anteriores 

estejam vigentes, sempre que houver denuncia ou suspeita de irregularidade, ou que o veículo for 

envolvido em acidente, bem como inspeção extraordinária de maneira aleatória, onde será escolhido 

um veículo de cada empresa;  

i) A não apresentação e/ou não realização da inspeção semestral acarretara na retenção do pagamento 

até a regularização e devida apresentação dos mesmos; 

 j) Atestado de vistoria do(s) veículo(s), emitido pelo Setor de Transporte Escolar da Secretaria de 

Educação da Prefeitura de Restinga Sêca, que comprove que o(s) mesmo(s) é(são) dotado(s) dos 

seguintes componentes: 

j1) Cortinas ou películas em todas as janelas; 

 j2) Cartazes ou adesivos informando os ocupantes da obrigatoriedade do uso do cinto de segurança 

afixados em locais visíveis.  

j3) Cartaz ou adesivo com a expressão PROIBIDO CARONA afixado no lado direito do vidro 

dianteiro do veículo, permitindo fácil visualização pelo lado de fora. 

k) É de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e dos Fiscais dos Contratos, o 

CONTROLE das datas de validade, referente às documentações dos veículos, bem como dos 

profissionais responsáveis pela condução dos transportes escolares 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura. 

10.5. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula amatéria. 

10.6. Em cada prestação de serviço decorrente da Ata de Registro de Preços, serão observadas, quanto 

ao preço, às cláusulas e condições constantes do edital do Pregão Eletrônico 068/2023, que a precedeu 

e integrará a referida Ata independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

10.7. O pagamento será sempre até o 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 

mediante apresentação dos seguintes documentos:  

a) Nota Fiscal de prestação de serviços constando o número de viagens realizadas no mês, 

multiplicada pelo número de quilômetros diários percorridos e total por itinerário, nº do Contrato e 

identificação da retenção para o INSS, conforme o caso;  

a1) Para fins de retenção previdenciária e de ISSQN, a empresa que é OPTANTE do SIMPLES 

NACIONAL, tanto como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar 

comprovante ou declaração do contador especificando em qual anexo de retenções se enquadra; 

 b) Comprovação dos salários pagos a seus empregados, obedecidas às faixas salariais da categoria e a 

comprovação de recolhimento do INSS, FGTS e demais encargos incidentes; 

c) Declaração expedida pelo DETRAN que o profissional que realiza os serviços não cometeu 

nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante o mês 

correspondente aos serviços;  

d) Comprovação de pagamento da apólice de seguro exigida na alínea f. Caso a empresa efetuou a 

quitação total da apólice e apresentou o comprovante quando da assinatura do contrato, a mesma fica 

dispensada da apresentação do comprovante mensalmente; 

 e) Manter os discos de cronotacógrafo arquivados e apresentar sempre que solicitados pela contratante 

10.8. Para efetivo pagamento, deverá constar no documento de liquidação o nº da Nota de Empenho, o 

nº da Ata de Registro dePreços. 

10.9. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier asubstituí-lo. 

10.10. A licitante deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, dessa forma, na 

nota fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN RFB 

1.234/2012. As notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não liquidadas 

pelo setor de contabilidade. 
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10.10.1. As empresas optantes do Simples Nacional e as enquadradas como MEI estão dispensadas de 

observar a IN por estarem isentas de tributos, restando essa obrigatoriedade para as demais. 

 

11. OBRIGAÇÕES: 

11.1. DADETENTORA: 

a) A detentora após ser convocada pelo Departamento de Transporte Escolar deverá dar início à 

execução do objeto, para o qual for declarada vencedora no prazo de até 30 minutos; 
b) O serviço será realizado conforme solicitação do Município e de acordo com a suanecessidade. 

c) Transportar em condições adequadas, sendo que o descarregamento será por conta da 

DETENTORA; 

d) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto ao 

fornecimento; 

e) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais dosempregados; 

f) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução docontrato; 

g) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da Ata de registro de Preços, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 

CONTRATANTE; 

h) Reportar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer anormalidades, erros e irregularidades 

observadas no período de garantia domaterial; 

i) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas 

na licitação; 

j) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos 

na execução do contrato; 

k) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registroscontábeis. 
 

11.2. DO MUNICÍPIO: 

a) Designar e apresentar à DETENTORA o preposto da Administração responsável pela 

fiscalização do cumprimento do Contratofornecendo; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento dasobrigações; 
c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na 

Lei nº 8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da DETENTORA para que as 

falhas possam ser corrigidas atempo; 

e) Comunicar à DETENTORA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada no fornecimento do material, fixando-lhe prazo para 

regularização, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuaisprevistas; 

f) Notificar a DETENTORA, fixando-lhe prazo para substituição do material impróprio parauso; 
g) Efetuar o pagamento na dataaprazada; 

h) Não efetuar nenhum pagamento à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 

 

12. PENALIDADES: 

12.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição 

de participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintespenalidades: 

12.2. As penalidadesserão: 

a) advertência; 

b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
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Administração Municipal por até 02 (dois)anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública. 
12.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamenteregistradas. 

12.4. Serão aplicadas aspenalidades: 
12.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa 

vencedora; 

12.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame 

por qualquerlicitante; 

12.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de 

qualquerlicitante; 
12.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo 

dentro do prazo estabelecido peloMunicípio; 

12.4.5. Sempre que verificadas pequenasirregularidades; 

12.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou 

execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

12.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s)executado(s); 

12.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado 

de norma legal ou regulamentarpertinente. 

12.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre 

que se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais 

elevada, a critério doMunicípio. 

12.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 12.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta)dias. 

12.7. Para os casos previstos nos subitem 12.4.7 e 12.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor totalregistrado. 

12.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas nalei. 

12.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, 

quando for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobradajudicialmente. 

12.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual. 

12.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maiorgravidade. 

12.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos termos dalegislação. 

12.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a 

defesa prévia do interessado, nos seguintescasos: 

12.14. Pela Administração,quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 
12.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado 

de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem aocontrato. 

12.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos 

autos que deram origem aocontrato. 

12.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação 

seráfeita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso 

o contrato a partir dapublicação. 

12.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 12.14.1 

somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da 

convocação para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões dopedido. 
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13. CONTROLE, REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

13.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas 

periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item (ns) 

objeto da presente licitação. 

13.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aosfornecedores. 

13.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à 

negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado nomercado. 

13.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 

cabendo ao Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade 

denegociação. 

13.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

13.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido 

de fornecimento; e 

13.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade denegociação. 
13.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação maisvantajosa. 

13.7. O fornecedor terá seu registro canceladoquando: 

13.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro dePreços; 
13.7.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;e 

13.7.3. Tiver presentes razões de interessepúblico. 

13.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do órgãogerenciador. 

13.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 

ou de força maior devidamente comprovado, cabendo à Administração a aprovação dorequerimento. 

13.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados nomercado. 

13.11. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado nomercado. 

 

14. IMPUGNAÇÃO AOEDITAL: 

14.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o presente edital, na forma eletrônica, pelo sitehttps://bnccompras.com. 

14.2.  A petição deverá ser dirigida à (ao) pregoeira (o) responsável pela condução do certame, 

devendo ser encaminhado na forma eletrônica, através do portal: https://bnccompras.com, até às 

23:59h do último dia do prazo, e extrair: (ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal, situada na 

rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, até 

às 17h do último dia do prazo.) 

14.2.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas. 

14.2.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização docertame. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito através do e-mail 

pregao@restingaseca.rs.gov.br, ou diretamente ao Município de Restinga Sêca, setor de Licitações, 

sito na Rua Moisés Cantarelli, nº 368, sala 14, bairro Centro, CEP 97200-000, Restinga Sêca (RS), 
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ou ainda pelo telefone (55) 3261-3200, no horário compreendido das 08h às 12h e das 13h às 17h, 

de segunda a sexta feira, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data 

marcada abertura dasessão. 

15.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para 

o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao orafixado. 

15.3. Os prazos mencionados neste edital, bem como nas respectivas propostas, somente terão início 

e término em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, e serão sempre 

considerados em dias corridos, salvo se outra forma forprevista. 

15.4. Para efeito de aplicação do previsto neste subitem, os prazos indicados para quaisquer atos do 

procedimento licitatório, inclusive o da validade das propostas, serão considerados prorrogados para 

o primeiro dia útil subsequente, se recaírem em data em que não haja expediente na Prefeitura 

Municipal de RestingaSêca. 

15.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

15.6. A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente 

licitação, sem que disto decorra qualquer direito aos licitantes, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 59, da Lei n.º8.666/93. 

15.7. A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atosdecorrentes. 

15.8. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º8.666/93. 

15.9. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase 

da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente daproposta. 

15.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. O pregoeiro 

reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgarnecessário. 

15.11. O pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no 

assunto objeto destalicitação. 

15.12. À critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º8.666/93. 

15.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança dacontratação. 

15.14. O resultado da licitação será divulgado no endereço 

eletrônicohttps://bnccompras.comehttp://www.restingaseca.rs.gov.br; 

15.15. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

licitante vencedor paraterceiros. 

15.16. Respeitados os prazos legais e os direitos dos licitantes, o pregoeiro, a qualquer tempo, antes 

da abertura das propostas, poderá, motivadamente, proceder alterações concernentes à licitação ora 

regulada, por sua iniciativa, disponibilizando no sistema as informações necessárias e determinando, 

ainda, quando necessário, o adiamento do recebimento e/ou da abertura daspropostas. 

15.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 

vigor. 

15.18. Este edital encontra-se à disposição dos interessados nos siteshttps://bnccompras.come 

http://www.restingaseca.rs.gov.br, e por solicitação no e-mail planejamento@restingaseca.rs.gov.br, 

bem como na Prefeitura Municipal de Restinga Sêca, Rua Moisés Cantarelli, nº 368, sala 14, bairro 

Centro, CEP: 97200-000, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h de segunda a sextafeira. 

15.19. O pregoeiro e sua equipe de apoio encontram-se à disposição para esclarecimento de 

dúvidas ou informações Complementares no endereço citado no subitem anterior ou pelo telefone 

(55) 3261- 3200, e ainda pelo e-mail planejamento@restingaseca.rs.gov.br. A Pregoeira e Equipe de 

Apoio não se responsabilizarão por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos por eles 

em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca 

quanto do emissor. 
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15.20. Constituem anexos e fazem parte integrante desteedital: 
ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II - Declaração de não emprego de servidor público;  

ANEXO III- Modelo de declaração de não emprego de menor;  

ANEXO IV - Modelo de declaração de enquadramento nos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006 e alterações;  

ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;  

VI - Modelo de declaração de idoneidade;  

ANEXO VII - Modelo de proposta de preços com os dados obrigatórios 

ANEXO VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

16. FORO: 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

Restinga Sêca, 20 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 
PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

  

Este Edital e seus anexos foram examinados 

pela Assessoria Jurídica do Município e de 

acordo com a legislação vigente. 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

Pregão Eletrônico nº 068/2023 

 

 

Item Descrição do item 

 

Unidade Quant. 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

1 

Locação de ônibus, com  capacidade mínima de 44 

lugares, para eventual prestação de serviço de 

socorro no transporte escolar,  

OBS:  o serviço poderá ser prestado tanto na zona 

rural quanto na urbana 

km 15.000 20,60 309.000,00 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  P
A

U
LO

 R
IC

A
R

D
O

 S
A

LE
R

N
O

 e
 M

A
R

C
E

LO
 S

E
LH

O
R

S
T

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
es

tin
ga

se
ca

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
F

14
-7

6A
F

-A
57

2-
92

41
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
F

14
-7

6A
F

-A
57

2-
92

41



ESTADO DO RIO GRANDE DOSUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

Fone/Fax: (55) 3261-3200 
Rua Moisés Cantarelli, nº 368 – Centro – CEP: 972000-000 

RestingaSêca,terradeIberêCamargo.TerradeTradicionalistas 

CNPJ: 87.490.306/0001-51 

 

 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE SERVIDOR 

 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2023 

 
 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 

representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ 

e do CPF nº, DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa,ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação 

disposta no Art. 9, III, Lei 8666/1993. 
 

 
 

 , de de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 
Representante (s) legal (is) 
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ANEXO III  – DECLARAÇÃO DO NÃO EMPREGO DE MENOR  

 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2023 

 

 
 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) 

Sr(a)....................................,   portador(a)   daCarteira de Identidade nº............................ 

edo CPF nº ......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27da 

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
 

 

 

 

 , de de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 
Representante (s) legal (is) 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 

 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2023 

 

 

A empresa ................................................, inscrita no CNPJ nº , 

estabelecida na 

..................................................., por intermédio de seu(ua)contador(a),Sr(a) , 

portador(a)da Carteira de Identidade nº ............................., CPF.:.................................... 
e CRC nº 

......................................, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

( ) COOPERATIVA, com receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), e 

gozarão dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do Art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 
 

 
 

 , de de 2024. 
 

 

 

 

 

 
 

Representante legal 

 
 

ou 
 

 
 

 

Contador (a) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS)  

REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2023 

 
 

 

A empresa ...................................................,CNPJ nº ........................................................ , com sedeem 

.............................................., por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento 

do previsto no art. 26º, § 4º, do Decreto nº 10.024/2019 e para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO nº 

068/2023, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 

noEdital. 
 

 

 

 

 , de de 2024. 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

ÀPREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

 REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2023 

 
 

A empresa ......................................................., inscrita no CNPJsob nº,com sede àRua/AV. 

............................ nº ......, bairro ..........., Município de ........................, (UF), CEP ,DECLARA por meio 

de seu(s) representante(s) legal(is), sob as penas da lei, que: 
 

a) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, até a presente data, 

nos termos da Lei 8.666/93, artigo 87, inciso IV; 
 

 

 

 

 

 , de de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 
Representante (s) legal (is) 
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ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS COM OS DADOS OBRIGATÓRIOS 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

REF: EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2023 

 

      Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Pregão Eletrônico nº 068/2023, e 

declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos todas as estipulações nele 

presentes. 

Razão Social: 

Endereço/telefone /e-mail: 

Validade da proposta: 60 dias 

Prazo de entrega: de acordo com edital 

Dados bancários:  

Banco:  

Agência:  

Conta Corrente:  

 

 

Item 
Descrição/Especificação do 

serviço 
Unidade Quant.  

Valor. 

Unit. R$ 

Valor total 

R$ 

      

Valor total R$  

 

 

 

 

  Local e data. 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome: 

Assinatura do Representante legal 
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ANEXO VIII - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

EDITAL DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 068/2023 

 N° DO PROCESSO: 4429/2023 

 
 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Rua Moisés Cantarelli, n° 368, inscrito no CNPJ º 87.490.306/0001-51, neste ato representado 

pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, doravante denominado simplesmente 

MUNICÍPIO, resolve nos termos Decreto n.º 10.024, de 2019; Decreto Municipal nº 086, de 22 de 

setembro de 2017, e do Decreto Federal 5.450, de 31-05- 2005, com aplicação subsidiária da Lei 

Federal nº 8.666-93, REGISTRAR OS PREÇOS objetos deste edital,da empresa , inscrita no 

CNPJ sob o nº , com sedenaAv/Rua..................................... ..........................,nº........, 

Bairro...................,municípiode..................(RS), ................. CEP...........,nesteatorepresentada

 .............................................................................................. pelo(a) Sr(a)................................,   

inscrito(a) no CPF   sob o nº...........................,   doravante   denominada  simplesmente 

DETENTORA conforme cláusulas aseguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviço de 

Socorro de Transporte Escolar, de acordo com Termo de Referência, Anexo I deste edital 

1.2. Justifica-se o processo  para a contatação que visa suprir futura e eventual necessidade da 

municipalidade, diante das demandas que surgem no transporte escolar, principalmente pane em 

veiculo próprio. Também a necessidade transporte para um grande número de alunos(redes 

municipal e estadual), para participação em eventos, como o da parceria do município com a 

Fundação Antônio Meneghetti, que oferta encerramento das atividades dos projetos desenvolvidos 

com os alunos destas redes, no Recanto maestro. 

1.3.  A  prestação do serviço poderá ser solicitada em qualquer trajeto operado pelo município; 

1.4.   Eventualmente poderá ser necessário que a Detentora disponibilize mais de um veiculo para 

atendimento das demandas da contratante; 

1.5.  O serviço poderá ser solicitado a qualquer momento, em caráter emergencial, salvo situações 

em que possa ocorrer uma programação prévia; 

1.6.  O  tempo de resposta após ser solicitado o serviço não poderá exceder a 30 minutos; 

1.7.  Os serviços objetos do certame serão requisitados, de acordo com a necessidade e/ou 

conforme disponibilidade de recursos orçamentários em proveito dos Órgãos da administração e 

deverão ser prestados no local mencionado na Ordem de Serviços. 

1.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

dele poderão advir facultando-se a realização específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA VALIDADE DO REGISTRO DEPREÇOS 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar da data de 

suaassinatura. 

2.2. Em cada prestação de serviço decorrente desta Ata será observada, quanto ao preço, às 

cláusulas e condições constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 068/2023, que a precedeu e 

integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 

conhecimento daspartes. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

3.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas 

periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item (ns) 
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objeto da presentelicitação. 

3.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aosfornecedores. 

3.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação 

para redução de preços e sua adequação ao praticado nomercado. 

3.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 

cabendo ao Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade 

denegociação. 

3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

3.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido 

de fornecimento; e 

3.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade denegociação. 
3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação maisvantajosa. 

3.7. O fornecedor terá seu registro canceladoquando: 

3.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro dePreços; 

3.7.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;e 

3.7.3. Tiver presentes razões de interessepúblico. 
3.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do órgãogerenciador. 

3.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 

ou de força maior devidamente comprovado, cabendo à Administração a aprovação dorequerimento. 

3.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados nomercado. 

3.11. Caso o preço seja atualizado, este não poderá ser superior ao praticado nomercado. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS  E DO PAGAMENTO 

4.1. O prazo de fornecimento será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura da Ata 

de Registro dePreços; 

4.2. A detentora após ser convocada pelo Departamento de Transporte Escolar deverá dar início à 

execução do objeto, para o qual for declarada vencedora no prazo de até 30 minutos; 

4.3. O pagamento será sempre até o 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 

mediante apresentação dos seguintes documentos:  

a) Nota Fiscal de prestação de serviços constando o número de viagens realizadas no mês, 

multiplicada pelo número de quilômetros diários percorridos e total por itinerário, nº do Contrato e 

identificação da retenção para o INSS, conforme o caso;  

a1) Para fins de retenção previdenciária e de ISSQN, a empresa que é OPTANTE do SIMPLES 

NACIONAL, tanto como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar 

comprovante ou declaração do contador especificando em qual anexo de retenções se enquadra; 

 b) Comprovação dos salários pagos a seus empregados, obedecidas às faixas salariais da categoria 

e a comprovação de recolhimento do INSS, FGTS e demais encargos incidentes; 

c) Declaração expedida pelo DETRAN que o profissional que realiza os serviços não cometeu 

nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante o mês 

correspondente aos serviços;  

d) Comprovação de pagamento da apólice de seguro exigida na alínea f. Caso a empresa efetuou a 

quitação total da apólice e apresentou o comprovante quando da assinatura do contrato, a mesma 
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fica dispensada da apresentação do comprovante mensalmente; 

e) Manter os discos de cronotacógrafo arquivados e apresentar sempre que solicitados pela 

contratante 

   4.4. Para efetivo pagamento, deverá constar no documento de liquidação o nº da Nota de Empenho, 

o nº da Ata de Registro dePreços. 

    4.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier asubstituí-lo. 

    4.6. A licitante deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, dessa forma, na 

nota fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN RFB 

1.234/2012. As notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não liquidadas 

pelo setor de contabilidade. 

  4.6.1. As empresas optantes do Simples Nacional e as enquadradas como MEI estão dispensadas de 

observar a IN por estarem isentas de tributos, restando essa obrigatoriedade para as demais. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA- DAFISCALIZAÇÃO: 

5.1. A fiscalização da execução contratual será efetuada por servidor designado pelas secretarias no 

momento dacontratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DASOBRIGAÇÕES: 

6.1. DADETENTORA: 

a) A detentora após ser convocada pelo Departamento de Transporte Escolar deverá dar início à 

execução do objeto, para o qual for declarada vencedora no prazo de até 30 minutos; 
b) O serviço será realizado conforme solicitação do Município e de acordo com a suanecessidade. 

c) Transportar em condições adequadas, sendo que o descarregamento será por conta da 

DETENTORA; 

d) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto ao 

fornecimento; 

e) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 

obrigações sociais e salariais dosempregados; 

f) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução docontrato; 

g) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou aos bens da mesma, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da Ata de registro de 

Preços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento 

pela CONTRATANTE; 

h) Reportar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer anormalidades, erros e irregularidades 

observadas no período de garantia domaterial; 

i) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas 

na licitação; 

j) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos 

envolvidos na execução do contrato; 

k) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registroscontábeis. 
 

6.2. DO MUNICÍPIO: 

a) Designar e apresentar à DETENTORA o preposto da Administração responsável pela fiscalização 

do cumprimento do Contratofornecendo; 

b) Prestar todos os esclarecimentos necessários ao adimplemento dasobrigações; 
c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 

8.666/93; 

d) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da DETENTORA para que as falhas 

possam ser corrigidas atempo; 
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e) Comunicar à DETENTORA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada no fornecimento do material, fixando-lhe prazo para 

regularização, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuaisprevistas; 

f) Notificar a DETENTORA, fixando-lhe prazo para substituição do material impróprio parauso; 

g) Efetuar o pagamento na dataaprazada; 
h) Não efetuar nenhum pagamento à DETENTORA enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplênciacontratual. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA: 

7.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 

quando da emissão das Notas deEmpenho. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA MODALIDADE DELICITAÇÃO 

8.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 

transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Eletrônico 068/2023, 

bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, no certamelicitatório. 

 

9. CLÁUSULA NONA- DASPENALIDADES: 

9.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, sejam na condição 

de participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintespenalidades: 

9.2. As penalidadesserão: 

a) advertência; 

b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por até 02 (dois)anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública. 
9.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão 

devidamenteregistradas. 

9.4. Serão aplicadas aspenalidades: 
9.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa 

vencedora; 

9.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame 

por qualquerlicitante; 

9.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquerlicitante; 
9.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo 

dentro do prazo estabelecido peloMunicípio; 

9.4.5. Sempre que verificadas pequenasirregularidades; 
9.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou 

execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa; 

9.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) 

serviço(s)executado(s); 

9.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado 

de norma legal ou regulamentarpertinente. 

9.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre 

que se verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais 

elevada, a critério doMunicípio. 

9.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 10.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta)dias. 

9.7. Para os casos previstos nos subitem 10.4.7 e 10.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor totalregistrado. 

9.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas nalei. 
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9.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, 

quando for o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobradajudicialmente. 

9.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual. 

9.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maiorgravidade. 

9.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos termos dalegislação. 

9.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a 

defesa prévia do interessado, nos seguintescasos: 

9.14. Pela Administração,quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 
9.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado 

de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem aocontrato. 

9.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 

acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos 

autos que deram origem aocontrato. 

9.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o 

contrato a partir dapublicação. 

9.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem) 10.14.1 

somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da 

convocação para assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões dopedido. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS DISPOSIÇÕESGERAIS: 

10.1. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos casos 

em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem 

irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro depreços. 

10.2. A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 

artigo 65 da Lei nº 8.666/93 ealterações. 

10.3. A presente Ata, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terão sua eficácia 

condicionada à publicação dos seus extratos e começará a vigorar a partir das 

respectivasassinaturas. 

10.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida caso ocorram quaisquer dos casos previstos 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações emvigor. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOFORO 

11.1. As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de Restinga Sêca (RS), para dirimir 

eventuais controvérsias emergentes da aplicação destecontrato. 
 

E por estarem às partes justas e acertadas assinam a presente Ata de Registro 

de Preços em duas vias de igual teor e forma. 

 
 

Restinga Sêca,.... de ............de 

2024. 
 

 

PAULO RICARDO SALERNO 
Prefeito Municipal 

DETENTORA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Item Descrição do item 

 

Unidade Quant. 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 

1 

Locação de ônibus, com  capacidade mínima 

de 44 lugares, para eventual prestação de 

serviço de socorro no transporte escolar,  

OBS:  o serviço poderá ser prestado tanto na 

zona rural quanto na urbana 

km 15.000   
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